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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 19 DE JUNHO DE 2012
Ao décimo nono dia do mês de junho do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, senhores, David Martins e José Manuel Bota Sequeira.

Não participaram a Vereadora, senhora Marlene Silva, que conforme informação veiculada pelo senhor Presidente, se encontra ausente por motivo de assistência à família, o Vereador, senhor Carlos Quintino, que, conforme documento apresentado, se encontra numa consulta médica, e a Vereadora, senhora Ana Pífaro, que, conforme informação veiculada pelo senhor Presidente, se encontra, em representação do Município, a participar numa reunião em Lisboa, e cujas faltas a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificadas.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da ata da reunião realizada no dia treze de junho de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de junho de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – nove milhões e quinhentos mil, setecentos e noventa e nove euros e cinco cêntimos.


Operações não Orçamentais – setecentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e sessenta e um euros e cinquenta e dois cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, em virtude da Lei dos Compromissos ainda não estar clarificada.


= INFORMAÇÕES – VENDA AMBULANTE JUNTO A PRAIAS =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Relativamente à Venda Ambulante junto a Praias, a realizar em 2012, viemos pelo presente dar conhecimento à Digníssima Câmara Municipal do seguinte:

· Foram atribuídas licenças para venda ambulante nas praias da Galé, Galé Oeste, Falésia, Salgados e Rocha Baixinha;

· Para o exercício da atividade de vendedor ambulante na praia da Galé foi emitido cartão a Paulo Agostinho Prudêncio e a Maria Antónia Garcia Pinto Borralho Rodrigues, na praia da Galé Oeste a Micael da Silva Montes, na praia da Falésia a Vítor Moisés Mendes Rato, na praia dos Salgados a Moisés Fernandes Montes Rato, na praia da Rocha Baixinha a Otoniel da Silva Montes;

· Foram atribuídas licenças para o exercício da venda ambulante nos locais supra referenciados dado ter sido entendimento tratarem-se dos convenientes, em termos de enquadramento estético e de higiene/ salubridade;

· Foram também apresentados pedidos por parte de Emídio Mendes Montes, Eliseu Silva Montes, Joel Marcos Rodrigues Montes, Teresa Paula Valente Romão e Anwair Hossain;

· Pedidos esses objeto de despacho de indeferimento, dado inexistirem locais considerados adequados para o efeito;

· Isto porque, conforme acima indicado, as autorizações para os locais previamente definidos para o exercício de venda ambulante em praias se encontram emitidas, na totalidade;

· No próximo ano 2013 manter-se-ão os lugares atribuídos;

· Os pedidos agora indeferidos ficarão em lista de espera no ano de 2013, sendo que caso ocorra alguma desistência ou o incumprimento do disposto no Regulamento de Venda Ambulante ou o não pagamento das taxas devidas por parte dos vendedores licenciados, obterão aquele cartão de vendedor ambulante;

· Mais se dá a conhecer que ocorreram pressões de diversa índole no sentido de se emitir cartão de vendedor ambulante, não obstante os lugares já se encontrarem ocupados;

· Não sendo de aceitar tais condutas, uma vez que o espaço público terá de ser objeto de um ordenamento equilibrado;

· Por último, dar-se-á conhecimento ao Destacamento Territorial de Albufeira da Guarda Nacional Republicana das licenças emitidas e dos pedidos efetuados mas indeferidos.”
   

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente em catorze de junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias:
 

· Fundação António da Silva Leal, para deslocação a Albufeira, no dia vinte e oito de junho e dois de julho;

· Judo Clube de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia vinte e quatro de junho.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e o senhor Vereador José Sequeira; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em onze de junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio complementar à ACRODA – Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água, na realização das Marchas dos Santos Populares, no dia doze de junho também corrente, mediante a disponibilização de doze estrados e a eletrificação do equipamento patente no recinto, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em catorze de junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, na realização do V Encontro Intercultural, no dia quinze de junho também corrente, mediante a disponibilização de setenta mesas e de duzentas e cinquenta cadeiras, a emissão da licença especial de ruído, e a isenção do pagamento das taxas inerentes à referida licença, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – MONTE BASKET CLUB – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento anexo, vem o Monte Basket Club, solicitar apoio para a realização do Montebasket 2012, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Albufeira entre os dias 09 e 28 de Julho de 2012.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Monte Basket Club através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Albufeira, para a realização do Montebasket 2012, entre os dias 09 e 28 de Julho de 2012, de segunda-feira a sexta-feira das 09:45 às 12:45 horas e das 17:15 às 19:45 horas, e aos sábados das 10:30 às 12:30 horas e das 16:30 às 18:00 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUETE – ASSOCIAÇÃO DE DANÇA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através de documentação que se anexa à presente proposta a associação FUETE – Associação de Dança de Albufeira, solicita que seja considerada a possibilidade de cedência do linóleo de dança existente no Auditório Municipal, no período compreendido entre 2 e 13 de Julho 2012, no âmbito do VII Workshop de Dança, promovido nas instalações da entidade já referida, com espectáculo final previsto para o Auditório Municipal, no dia 14 de Julho do corrente ano.

Considerando:

a) A disponibilidade do linóleo durante o período solicitado;

b) Que a entidade solicitante está sedeada na área do concelho e desenvolve a sua atividade com reconhecido mérito;

c) O caráter cultural da iniciativa;

d) Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

e) Que o evento se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do linóleo à associação FUETE – Associação de Dança de Albufeira, no período solicitado, de 2 a 13 de Julho de 2012, constituindo responsabilidade da entidade requerente o transporte, a adequada manutenção e a segurança do material cedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“O coordenador do Projecto XKOLHAXKOLA do Agrupamento Vertical de Ferreiras solicitou à autarquia a cedência de almoços para os 20 alunos que irão participar nos campos de férias do projecto que se realizará entre 2 e 31 de julho.

Considerando que:

1. Os alunos são destinatários do Projecto, e como tal, são beneficiários de escalões A e B da acção social escolar;
 

2. Que o apoio se enquadra na alínea b) do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

3. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Projecto XKOLHAXKOLA na cedência das 20 refeições diárias, que irão ser confeccionadas na cantina escolar do JI das Ferreiras e transportadas em viatura própria para a EB1, durante o mês de Julho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Vem a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização da Ação de Formação “Massagem do Bebé”, destinada a beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 6, 13, 20 e 27 de julho do corrente ano, pelo período da manhã.

Considerando:

1. Que a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivos o apoio a crianças e jovens, o apoio à família, o apoio à integração social e comunitária, a protecção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidades para o trabalho;

2. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a sala de formação do Gabinete da Família nos dias pretendidos, nos termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;

3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal
.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira na realização da Ação de Formação “Massagem do Bebé”, destinada a beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família nos dias 6, 13, 20 e 27 de julho, do corrente ano, pelo período da manhã.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ANTÓNIO ALVES – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a apresentação do livro “Deuses ou Civilizações das Estrelas?”, do seguinte teor:
 

“Através de documentação que se anexa, solicita o Sr. António Alves, o apoio desta Câmara Municipal, para a Sessão de Apresentação / Palestra da obra referida em epígrafe, especificamente:

· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, em Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 14 de julho, pelas 17H00.

· Divulgação do evento via convites por e-mail, agenda cultural, site da Autarquia e notas de imprensa.

Considerando:

a) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma ativa no apoio aos autores e escritores nacionais, bem assim na promoção de hábitos de leitura;

b) Que a apresentação contribuirá para o enriquecimento e fruição cultural do concelho de Albufeira;
 

c) Que a mesma decorre dentro do horário de funcionamento da Biblioteca Municipal;

d) Que não há qualquer custo para a Autarquia, para a realização desta atividade;

e) Que existe a possibilidade de ceder a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, em Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 14 de julho, pelas 17H00, nos termos da informação da Divisão de Cultura;

f) Que existe a possibilidade de divulgar o evento através de convites via e-mail, na Newsletter Quinzenal; e no site da Autarquia e através de Nota de Imprensa, nos termos das informações da Divisão de Cultura, da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico e do Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Relações Internacionais, respetivamente;

g) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

h) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar na apresentação do Livro “Deuses ou Civilizações das Estrelas?” de António Alves, através da concessão dos seguintes apoios:

· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 14 de julho, pelas 17H00;

· E divulgação do evento através do envio de convites via e-mail, na Newsletter Quinzenal, no site da Autarquia e através de Nota de Imprensa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AMAL – COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A AMAL – Comunidade Intermunicipal do Algarve vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de reunião da referida associação, no dia 27 de junho do corrente ano, das 9H30 às 18H00.

Para o efeito, solicita à CMA:

· A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge;

Considerando:

a) Que a Sala Polivalente da Biblioteca se encontra disponível no dia 27 de Junho, das 09H30 às 18H00;

b) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a AMAL – Comunidade Intermunicipal do Algarve na realização de uma reunião através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal, no dia 27 de junho do corrente ano, das 09H30 às 18H00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO SOUL – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Associação Soul, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para realização do evento “Sou Soul”, a ter lugar no dia 14 de Julho, no Espaço Multiusos de Albufeira.
 

Considerando que:

1) O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Este evento tem como objetivo principal a apresentação de todo o trabalho e formação que a Associação conseguiu proporcionar aos seus alunos (jovens e crianças, do Concelho de Albufeira) durante o ano letivo 2011/2012;

3) O evento contribui para a dinamização e divulgação do Espaço Multiusos de Albufeira;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação SOUL no seguinte:

· Disponibilização da sala A e da recepção com balcão de atendimento, do Espaço Multiusos de Albufeira, no dia 14 de Julho de 2012, para realização do evento;
 

· Isentar parcialmente a Associação, do pagamento das taxas de utilização do referido espaço, ao abrigo do art.º 9, do Regulamento do Espaço Multiusos de Albufeira e do Capítulo XX do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município, mediante o pagamento de 75,00 € + IVA – setenta e cinco euros, acrescidos de IVA, ou seja 10% do valor previsto no Regulamento. Caso o requerente utilize o espaço além do período atrás mencionado, ficará sujeito ao pagamento dos valores previstos neste ponto;

· Disponibilização de 300 (trezentas) cadeiras e de 10 (dez) estrados;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, desde que não implique o recurso a trabalho extraordinário;

· Em tudo deverá o requerente cumprir o estipulado no Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira – EMA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO 714 - ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento anexo, vem o Corpo Nacional de Escutas, Agrupamento 714, solicitar apoio para a realização “V Arraial de S. Pedro” a ter lugar no próximo dia 30 de Junho, no Parque de Estacionamento do Tribunal de Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de 6 barraquinhas e de módulos de palco para a animação;

· Disponibilização de 2 grelhadores de inox, de 200 cadeiras e 40 mesas afetas à Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico;

· Disponibilização de energia elétrica para eletrificação dos stand`s, mediante os seguintes pressupostos:
 

a) A entidade terá de assegurar os termos de responsabilidade de funcionamento / exploração, acompanhado da ficha eletrotécnica referente às instalações elétricas patentes no local, emitido por um técnico credenciado pela Direção Geral de Energia e Geologia;

b) Proceder à entrega dos documentos mencionados para a contratação do fornecimento de energia elétrica pelos serviços de eletricidade da Divisão de Equipamentos e Edifícios Municipais.

· Pagamento de energia elétrica consumida durante o evento à EDP Serviço Universal, S.A ao abrigo do contrato efetuado pela DPGU/DEEM – serviços de eletricidade para o fornecimento de energia elétrica para contratos eventuais durante o ano de 2012, conforme a informação dos serviços na distribuição n.º SGDCMA/2012/4786. Em anexo na presente proposta adiciona-se ficha de compromisso com a referência de cabimento.

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recurso a trabalho extraordinário.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e o senhor Vereador José Sequeira; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APOIOS – ESCOLA DE COACHING ECIT – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Escola de Coaching ECIT vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de uma palestra com o objetivo de apresentar e divulgar os seus cursos bem como a escola, no dia 30 de Junho de 2012, entre as 14H00 e as 19H00.

Para o efeito, solicita à CMA:

· A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge e os respetivos meios audiovisuais;

Considerando:

a) Que a Sala Polivalente da Biblioteca se encontra disponível no dia 30 de Junho, das 14H00 às 19H00;

b) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal, à Escola de Coaching ECIT, para a realização de uma palestra de apresentação a decorrer no dia 30 de Junho de 2012, entre as 14H00 e as 19H00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE CANCRO CUTÂNEO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. O pedido de colaboração da Associação Portuguesa de Cancro Cutâneo, para difundir a mensagem de Prevenção Primária e Secundária de Cancro da Pele Verão 2012, através da disponibilização de espaços Muppis (dist/2012/30081, relatório detalhado em anexo);


2. Existe interesse em colaborar e disponibilidade para ceder 5 posições de Muppis, de 18 de Julho a 05 de Setembro, para divulgação da Ação de Prevenção Primária e Secundária de Cancro da Pele - Verão 2012;

3. A cedência de 5 faces/muppis não tem qualquer custo para o Município de Albufeira e visa contribuir para a divulgação/promoção da ação em apreço;

4. A pertinência da temática, poderá ser feita a distribuição dos Cartazes A3, nos edifícios camarários, como sejam: os Paços do Concelho, a Biblioteca Municipal, as Piscinas Municipais, os Postos de Turismo, o Gabinete da Juventude, os Estabelecimentos de Ensino, etc;

5. A cedência de Muppis a outras entidades não condiciona a normal utilização e/ou ocupação desses equipamentos pelo Município de Albufeira, ou seja, todas as cedências de faces de Muppis poderão ser alteradas ou temporariamente suspensas, caso se verifique a necessidade premente de entrada de uma campanha / iniciativa / evento da própria Autarquia;

6. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;

Proponho que,

A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a colaboração solicitada pela Associação Portuguesa de Cancro Cutâneo, nomeadamente com a cedência das 5 posições de Muppis de 18 de Julho a 05 de Setembro, e distribuição dos cartazes A3 pelos edifícios camarários, para divulgação da Ação de Prevenção Primária e Secundária de Cancro da Pele - Verão 2012.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MUNICÍPIO DE PORTIMÃO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O pedido de colaboração do Município de Portimão, para divulgação do Festival da Sardinha 2012, através da cedência de espaços Muppis (dist/2012/30791, relatório detalhado em anexo);

2. Existe disponibilidade para ceder 3 posições de Muppis, de 18 de Julho a 13 de Agosto, para divulgação do Festival da Sardinha.

3. A cedência de 3 faces/muppis não tem qualquer custo para o Município de Albufeira e visa colaborar na divulgação/promoção da ação em apreço, uma organização do Município de Portimão;

4. A cedência de Muppis a outras entidades não condiciona a normal utilização e/ou ocupação desses equipamentos pelo Município de Albufeira, ou seja, todas as cedências de faces de Muppis poderão ser alteradas ou temporariamente suspensas, caso se verifique a necessidade premente de entrada de uma campanha / iniciativa / evento da própria Autarquia;

5. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra.

Proponho que,

A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a colaboração solicitada pelo Município de Portimão, nomeadamente com a cedência das 3 posições de Muppis de 18 de Julho a 13 de Agosto, para divulgação do Festival da Sardinha.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =

Este assunto não foi apreciado, em virtude de, com o impedimento do Senhor Vice-Presidente, decorrente do facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube [alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo], a sua não participação implicar falta de quórum deliberativo.

= AUDITÓRIO MUNICIPAL - ASSOCIAÇÃO DO CONSERVATÓRIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: “Através de documentação que se anexa à presente proposta a Associação do Conservatório de Albufeira solicita que seja considerada a possibilidade de cedência do Auditório Municipal e dos meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, no dia 26 de Junho, com efeitos entre as 14H30 e as 23H30 (14H30 às 19H30, ensaios e montagens; 20H30 às 23H30, acesso ao Auditório e início do evento), para levar a efeito o encerramento do ano letivo da associação.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório Municipal no dia e horário solicitados;

b) Que o evento não está sujeito a receita de bilheteira, conforme email enviado à DC, no passado mês de maio;

c) Que o presente pedido tem enquadramento ao abrigo do disposto no nº 1 do artº 2º do Regulamento de Utilização do Auditório Municipal “O Município reserva-se o direito de ceder o A.M.A. gratuitamente, a terceiros para a realização de actividades, que considere de interesse público, sem receita de bilheteira, nomeadamente, quando promovidas por escolas do concelho, instituições de beneficência e associações sem fins lucrativos da área do concelho”;

d) Que a despesa a realizar com o trabalho extraordinário, resultante do apoio ao evento, se encontra cabimentada, conforme indicado na distribuição SGDCMA 2012/31992;

e) Que o evento se afirma com um objetivo especificamente educacional no âmbito da missão da Associação do Conservatório de Albufeira como escola oficializada de ensino artístico;


PROPONHO

Atendendo ao excepcional carácter educacional e social da iniciativa, que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal à Associação do Conservatório de Albufeira, no dia 26 de Junho de 2012, nos seguintes termos:

1. Cedência gratuita do Auditório Municipal de Albufeira, por enquadramento no disposto no nº 1 do artº 2º do Regulamento de Utilização do A.M.A;

2. Rigoroso cumprimento por parte da entidade requerente do estatuído no Regulamento de Utilização do A.M.A;

3. Cedência dos meios técnicos e humanos para o funcionamento do Auditório, conforme as disponibilidades do Município;

4. Cumprimento dos horários previstos;

5. A falta de cumprimento do Regulamento de Utilização do A.M.A. implicará a revogação da autorização de utilização do Auditório Municipal de Albufeira.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e o senhor Vereador José Sequeira; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= QUIOSQUES – IMORTAL BASKET CLUBE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através dos requerimentos anexos à presente vem o Imortal Basket Clube solicitar a esta Edilidade autorização para colocação de seis “quiosques” em propriedades privadas locais apenas entre 1 de Maio e 30 de Outubro, durante 5 anos, destinando-se à promoção de atividades relacionadas com o clube e com a atividade turística.

Considerando que:

· A requerente é uma associação que tem como fim o fomento e a prática do basquetebol em diversas categoria e escalões e, complementarmente, a pratica de diversas modalidades desportivas. Pode ainda desenvolver atividades recreativas, culturais e sociais, conforme estipula o artigo segundo dos seus Estatutos, cuja cópia se anexa;

· O pedido de autorização em causa defende nos seus objetivos a promoção da oferta turística disponível no Algarve, em geral, e em Albufeira, em particular, através da prestação dos seguintes serviços: aconselhamento turístico, informação personalizada, venda de experiências (alojamento/restauração/atividades de animação turística) e da organização de eventos desportivos e venda de produtos ligados ao clube;

· Os serviços que a requerente se propõe a realizar são os supra identificados;
 

· Com a instalação dos “quiosques” pretende também a requerente criar uma maior proximidade entre a região e a comunidade local através de, por exemplo, exposições permanentes e temporárias, recriações e representações da História, festas e eventos, ateliers de atividades didáticas, etc.;

· O pedido de autorização em causa, de acordo com a informação do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística dada na distribuição SGDCMA/2012/29363, pelas características nela descrita não constitui a promoção de qualquer operação urbanística uma vez que as características do "quiosques" não permite enquadrá-los como "edificação" à luz do artigo 2º do RJUE;

· De acordo com o parecer jurídico de 1 de Junho último não há nenhum inconveniente no solicitado desde que os “quiosques” se localizem nos locais privados definidos e os respetivos proprietários autorizem a ocupação;

· Na alínea a) do artigo quarto dos estatutos do Clube, no item “obtenção e gestão de meios”, está estipulado que, com vista à obtenção dos fins referidos no artigo segundo (fins), poderá este “exercer atividades comerciais ainda que sem carater desportivo, de forma direta ou indireta, criando sociedades ou outras entidades jurídicas que sirvam para o efeito”;

· Com a instalação dos “quiosques” o Clube requerente irá obter receitas que permitirão ao mesmo o desenvolvimento do seu objeto social;

· A existência deste tipo de equipamento / serviço permite a divulgação de Albufeira quer aos residentes quer aos visitantes, promovendo a imagem turística e social do Concelho;

Assim, proponho:

Que a Ex.ma Câmara Municipal delibere não ver inconveniente na colocação de quatro “quiosques”, nas versões de equipamentos apresentadas, nos locais privados assinalados nas plantas n.ºs 2, 3, 4 e 5, desde que os respetivos proprietários autorizem a sua ocupação para os fins ora propostos, pelo período de tempo solicitado, ou seja, entre Maio e Outubro, durante cinco anos com início no presente ano civil.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= TOPONÍMIA – ATRIBUIÇÃO DE TOPÓNIMOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Sob proposta da Comissão Municipal de Toponímia, reunida nos dias 19 de Março e 28 de Maio do ano de 2012, proponho que a Câmara delibere sobre a atribuição dos seguintes topónimos:
 

Freguesia de Albufeira:

Rua da Vindima – Tem início a norte do Caminho das Sesmarias e termina a poente da Rua da Escola Nova.

Travessa da Vindima – Tem início a norte do Caminho das Sesmarias e termina a sul da Rua da Vindima.

Beco da Vindima – Tem início a nascente Rua da Vindima e não tem saída.

Caminho da Parreira – Tem início a poente da Rua da Vindima e termina a nascente da Estrada do Castelo.

Beco da Parreira – Tem início a norte do Caminho da Parreira e não tem saída.

Caminho dos Pomares – Tem início a sul da Estrada Municipal 526 e terminar nascente do Caminho das Sesmaria.

Freguesia da Guia:

Rua das Flores – Tem início a norte da Estrada Nacional 125 e termina a nascente da Rua do Emigrante.

Beco das Flores – Tem início a norte da Rua das Flores não tem saída.

Rua dos Malmequeres - Tem início a norte da Estrada Nacional 125 e termina a nascente da Rua do Emigrante.

Rua da Figueira – Tem início a norte do Caminho da Alfarrobeira e termina a sul da Estrada Municipal 526-1.

Beco da Figueira – Tem início a poente da Rua da Figueira e não tem saída.

Caminho da Alfarrobeira – Tem início a poente da Estrada Municipal 526-1 e termina nascente do Caminho da Tavagueira.

Beco da Alfarrobeira – Tem início a norte do Caminho da Alfarrobeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – ASMAL – ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE MENTAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A ASMAL - Associação de Saúde Mental do Algarve, vem através de documento em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de exemplares de publicações do Município de Albufeira, para enriquecer o espaço da biblioteca da referida entidade.

Considerando:
 

a) Que o pedido é feito pela ASMAL - Associação de Saúde Mental do Algarve, cujo objetivo é enriquecer a biblioteca do Centro de Educação, Formação e Integração Profissional da associação, permitindo o acesso aos seus alunos e docentes.

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo ainda sobre autores do Concelho, contribuindo assim para a divulgação e valorização do mesmo.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicadas à ASMAL - Associação de Saúde Mental do Algarve:

Outras edições
    

Música em três séculos;
  

Cancioneiro Tradicional Português;
  
Bocaboca: Segredos da gastronomia algarvia;
 
Sabores com Criatividade;
  

A nova cozinha de Renato Costa;
    

Albufeira 1950;


Território e Turismo no Algarve;


O remexido;


Labirintos de memória:


Publicações do Município de Albufeira;


Roteiros Históricos Monumentais da Cidade de Albufeira;


Monografia de Paderne;


Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne;


Cronologia do Concelho de Albufeira;


Albufeira - Património, Cultura e Gentes;


Monografia de Paderne.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – ISMAT – INSTITUTO SUPERIOR MANUEL TEIXEIRA GOMES – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“O ISMAT - Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes, vem através de documento em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de exemplares de publicações do Município de Albufeira, para enriquecer o espaço da biblioteca da referida entidade.

Considerando:

a) Que o pedido é feito pelo Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes para integrar o espólio da Biblioteca do ISMAT;

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo ainda sobre autores do Concelho, contribuindo assim para a divulgação e valorização do mesmo;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicadas ao ISMAT - Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes:

· Albufeira - da Idade Média ao Antigo Regime;

· A carta de foral da Vila de Albufeira e seu termo;


· Um olhar sobre o Museu Barrocal;

· Bibliografia do Concelho de Albufeira;

· Património Histórico monumental - Paderne;

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne;


· Monografia de Paderne;”

 Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= MUSEU MUNICIPAL DE ARQUEOLOGIA – HORÁRIO DE ABERTURA AO PÚBLICO – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Tendo em consideração que o Museu Municipal de Arqueologia se encontra, atualmente, aberto ao público entre as 9.30H e as 17.30H, de terça-feira a domingo, o que no período de Verão contribui para a diminuição significativa do número de visitantes daquele equipamento, sugere-se que entre 1 de Julho e 15 de Setembro, o Museu altere o horário, passando a abrir às 14.00H e encerrando às 22.00H por forma a acolher maior número de visitantes. Propõe-se que encerre para o período de jantar, entre as 19.00H e as 20.00H.
 

É quanto cumpre referir.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROCESSO DISCIPLINAR – ANA CARINA DA SILVA MARTINS –
PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

Por despacho do Chefe de Divisão de Desporto em Regime de Substituição, Rui Rosa, de 13 de abril de 2012 foi aberto processo disciplinar para esclarecimento dos fatos e demais consequências previstas na legislação em vigor à trabalhadora Ana Carina da Silva Martins;

O processo correu os seus termos sob o nº 8/2012, sendo alvo de instrução e demais termos legais, culminando no relatório anexo à presente proposta e cujo conteúdo se dá por integralmente reproduzido;

No âmbito das Autarquias Locais compete à Câmara Municipal, nos termos do disposto no nº 4, do artº 14º, do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei nº 58/2008, de 9 de Setembro, a aplicação das penas disciplinares aí reguladas.

Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere, em conformidade com o teor da proposta constante do relatório final supra referido, o seguinte:

1- Aplicar á arguida, Ana Carina da Silva Martins, trabalhadora desta Câmara Municipal, nº 1926, a pena de demissão ao abrigo do disposto no artº 18º, nº 1, al. g), do Estatuto Disciplinar;

2- Determinar que a arguida proceda à reposição das quantias indevidamente recebidas, no valor total de 341,35 € (Trezentos e quarenta e um euros e trinta e cinco cêntimos), conforme anexo ao relatório final;

3- Notificar a arguida da presente decisão, nos termos do disposto nos artº 57º e 58º do Estatuto Disciplinar.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do relatório nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, em votação por escrutínio secreto, de que resultou a maioria, a aprovação da proposta.

Votação: três votos a favor e um voto em branco.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “MUROS CONFINANTES COM ESTRADAS E CAMINHOS – EXECUÇÃO DE MUROS NA ZONA CENTRO DA GUIA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarestradas – Construção de Estradas e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de quatro de junho corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DA AVENIDA SALGADO ZENHA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarestradas – Construção de Estradas e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de quatro de junho corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “TRATAMENTO SUPERFICIAL DO PAVIMENTO DO EIXO VIÁRIO DESDE A BP À ORADA” – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, e com vista à regularização das anomalias verificadas, sugere-se que seja deliberado pela Exa. Câmara:

1) O acionamento na totalidade das garantias bancárias existentes (25.965€) com vista à abertura de ajuste direto, conforme o disposto na alínea a) do n.º 19 do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, proceder ao acionamento, na totalidade, das garantias bancárias existentes (vinte e cinco mil, novecentos e sessenta e cinco euros), com vista à abertura de ajuste direto, conforme o disposto na alínea a) do artigo décimo nono do Decreto-Lei número dezoito, barra, dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, com redação dada pelo decreto-Lei número duzentos e setenta e oito, barra, dois mil e nove, de dois de outubro.

= CONCESSÕES – CONCURSO PÚBLICO PARA A CONCESSÃO DA CONCEPÇÃO, CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DO CREMATÓRIO DE ALBUFEIRA – 
RELATÓRIO =
Este assunto não foi apreciado, em virtude de, com o impedimento do Senhor Vereador José Sequeira, decorrente do facto de fazer parte do Júri do Concurso [alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo], a sua não participação implicar falta de quórum deliberativo.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO GIMNO-DESPORTIVO DE ALBUFEIRA, INCLUINDO ARRANJOS EXTERIORES – REVISÃO DE PREÇOS – OFÍCIO =
Pela empresa Telhabel, Construções, S.A. foi apresentada uma carta datada de vinte e sete de abril de dois mil e dez, através da qual comunica o seu desacordo com o cálculo de revisão de preços provisório negativo de sessenta e dois mil, oitocentos e vinte euros e trinta cêntimos.
 

Este documento encontrava-se instruído com as seguintes duas informações: 

- A primeira, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, parece-nos, salvo melhor e superior entendimento, assistir razão ao ora requerente, que dessa forma, se não mostra responsável pelo pagamento de qualquer quantia à Câmara Municipal de Albufeira, em sede de revisão de Preços.”
 

- A segunda, subscrita pelo senhor diretor do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística, do teor seguinte:
 
“Na sequência de reunião ocorrida com a Diretora do DGF, a tramitação dos dois assuntos (juros e revisão de preços) tramitam em distribuição autónomas.

Neste contexto dá-se continuidade à presente reafirmando quanto disse na etapa 24.

Assim e precisando o afirmado na referida etapa, em face do estabelecido na norma legal citada, considero de não dar provimento ao proposto pela empreiteira no âmbito da audiência prévia.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos do parecer e da informação, não dar provimento ao proposto pela empresa executora da obra.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA EB1 E JI DE VALE PEDRAS – REVISÃO DE PREÇOS – OFÍCIO =

Pela empresa Telhabel, Construções, S.A. foi apresentada uma carta datada de dezasseis de agosto de dois mil e dez, através da qual comunica o seu desacordo com o cálculo de revisão de preços provisório negativo de cinquenta mil, oitocentos e vinte e nove euros e dezoito cêntimos.


Este documento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo senhor diretor do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística, do teor seguinte:
 

“Na sequência de reunião ocorrida com a Diretora do DGF, a tramitação dos dois assuntos (juros e revisão de preços) tramitam em distribuição autónomas.

Neste contexto dá-se continuidade à presente reafirmando quanto disse na etapa 24 da distribuição 2010/26021.

Assim e precisando o afirmado na referida etapa, em face do estabelecido na norma legal citada, considero de não dar provimento ao proposto pela empreiteira no âmbito da audiência prévia.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, não dar provimento ao proposto pela empresa executora da obra.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 13903 de 24-03-2010


Processo n.º: 246/2005

Requerente: Cruz dos Caliços – Imobiliária, Gestão e Investimentos, Lda

Local da Obra: Casas do Poço, Almeijoafras, freguesia de Paderne


Assunto: Solicita que o pagamento das taxas que se mostrem devidas aquando da emissão do alvará seja fracionado em prestações mensais e iguais, pelo prazo concedido para a execução da obra e que o referido pagamento seja assegurado por hipoteca sobre o prédio onde serão executadas as obras e cuja identificação consta do processo.


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado tendo em conta o parecer jurídico datado de cinco de junho de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 46540 de 13-09-2008


Processo n.º: Lotº 83

Requerente: Administração do Condomínio Cerro da Águia lotes A. B. I.

Local da Obra: Cerro de Águia, freguesia de Albufeira


Assunto: Exposição sobre deliberação de câmara de 4 de dezembro de 2007


Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer jurídico datado de dezoito de maio de dois mil e doze, reafirmando-se o deliberado em quatro de dezembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 17635 de 15-05-2012


Processo n.º: 58/1986

Requerente: Jorge Emanuel dos Reis Galvão Oliveira

Local da Obra: Edifício Happy Dreams, Rua António Sérgio, 15A, Montechoro, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade – Exposição


Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta a informação dos serviços segundo a qual não foi cumprido o determinado por deliberação desta Câmara datada de três de outubro de dois mil e seis, notificar a empresa responsável pela administração do condomínio para, no prazo de quinze dias, se pronunciar sobre as razões pelas quais não deu cumprimento ao determinado por esta Câmara Municipal e informar se e quando pretende dar cumprimento às injunções que por esta Câmara foram impostas em dois mil e seis.

Mais foi deliberado determinar que na notificação conste alerta de que o incumprimento dos atos que imponham a adoção de medidas de tutela da legalidade urbanística é susceptível de fazer incorrer a respetivo inadimplente, na prática do crime de desobediência. (ex VI do artigo centésimo do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação)

· Requerimento(s) n.º(s): 5138 de 29-01-2010; 6124 de 05-02-2010; 24094 de 25-05-2010; 33370 de 27-07-2010; 34663 de 05-08-2010; 39194 de 10-09-2010; 45942 de 25-10-2010; 15337 de 03-05-2011; 29283 de 30-08-2011; 33722 de 13-10-2011; 7067 de 24-02-2012 e 9199 de 09-03-2012


Processo n.º: Lotº 59

Requerente: Quinta do Escarpão – Golfe Animação, Actividades Turísticas, SA

Local da Obra: Vale Navio, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Licença – Alteração de loteamento - Alvará nº 20/89 com ampliação de área de intervenção


Foi, por unanimidade, deliberado, na sequência do parecer da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve transmitido em dezoito de maio de dois mil e doze a título de colaboração institucional, do parecer jurídico de trinta e um de maio de dois mil e doze e do parecer do Diretor do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística de quinze de junho de dois mil e doze:

1 – Não atender à reclamação apresentada no âmbito do procedimento de inquérito público, tendo em conta os pareceres técnicos de dezanove de março de dois mil e doze e de dois de abril de dois mil e doze e o parecer jurídico de trinta de março de dois mil e doze.

2 – Dispensar o procedimento de consulta a todos os proprietários para pronúncia, em face das conclusões do parecer jurídico datado de nove de fevereiro de dois mil e doze (proferido na etapa seis da distribuição SGDCMA, barra, dois mil e doze, barra, três mil oitocentos e cinquenta e dois).

3 - Acolher o entendimento expresso no parecer jurídico datado de trinta de março de dois mil e doze, em matéria de área de cedência para equipamentos e espaços verdes.

4 – Aprovar a solução urbanística relativa à alteração do loteamento com ampliação da área de intervenção nos termos dos pareceres técnicos de dezanove de março de dois mil e doze e vinte e três de março de dois mil e doze.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações, exceto a expressamente indicada, foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas quinze horas e quarenta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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